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Influência dos estímulos ambientais domiciliares
na mobilidade de crianças com baixa visão:

habilidade funcional e assistência do cuidador

RESUMO

Objetivo: Analisar e correlacionar a influência dos estímulos presentes no ambiente domiciliar nas habilidades funcionais e no nível
de assistência do cuidador na mobilidade de crianças com baixa visão e visão normal. Métodos: Participaram sete crianças com
diagnóstico de baixa visão (32,29 ± 7,09 meses) e sete com visão normal (31,57 ± 6,90 meses). Os instrumentos utilizados foram
Affordances in the Home Environment for Motor Development - Self Report (AHEMD-SR) e Inventário de Avaliação Pediátrica de
Incapacidade (PEDI) referente à parte I (habilidades funcionais) e II (assistência do cuidador) da área de mobilidade. Resultados:
De acordo com o PEDI, não houve diferença significativa entre crianças com baixa visão e visão normal nas habilidades funcionais
(U=13,5; p=0,076) e na assistência do cuidador (U=13,0; p=0,083) na área de mobilidade, porém houve correlação moderada
(r=+0,756; p=0,049) entre as partes I e II para crianças com baixa visão. No AHEMD-SR, crianças com baixa visão apresentaram
diferenças significativas nas subescalas: motricidade fina (U=7,5; p=0,024), motricidade grossa (U=7,5; p=0,024) e AHEMD total
(U=8,0; p=0,035). Porém ambas receberam a classificação “média” para as oportunidades de estimulação do ambiente domiciliar.
Conclusão: O ambiente domiciliar das crianças com baixa visão apresentou razoáveis oportunidades de estímulos, no entanto seu
desempenho estava dentro dos padrões de normalidade para as habilidades funcionais e assistência do cuidador em mobilidade.

Descritores: Baixa visão; Habilidade motora; Mobilidade; Ambiente; Criança

ABSTRACT

Objective: TO analyse and correlate the influence of the present affordances in the home environment in the functional skills and the level
of caregiver assistance for the mobility of children with low vision and normal vision. Methods: Participated seven children with low
vision diagnosis (32.29 ± 7.09 months) and seven with normal vision (31.57 ± 6.90 months). The instruments used were Affordances in
the Home Environment for Motor Development - Self Report (AHEMD-SR) and Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI)
relative to the parties I (functional skills) and II (caregiver assistance) for the mobility area. Results: According to PEDI, there was no
significant difference between children with low vision and normal vision in functional skills (U=13.5; p=0.076) and caregiver assistance
(U=13.0; p=0.083) in the mobility area, however there was moderate correlation (r=+0.756; p=0.049) between the parties I and II for
children with low vision. In AHEMD-SR, children with low vision showed significant differences in the subscales: fine-motor (U=7.5;
p=0.024), gross-motor (U=7.5; p=0.024), and AHEMD total (U=8.0; p=0.035). However, both children received classification “average”
for the affordances in the home environment. Conclusion: Children with low vision showed no differences in functional skills and
caregiver assistance in the mobility. And the home environment offered reasonable affordances, which favored the functional skills and
caregiver´s assistance in the mobility.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a deficiência visual está entre as deficiências de
maior incidência, com uma representatividade em tor-
no de 35 milhões(1). De acordo com a Organização Mun-

dial da Saúde, a deficiência visual é definida como a perda total
(cegueira) ou parcial da visão (baixa visão), considerando sem-
pre o melhor olho. Estima-se que a quantidade de crianças com
a baixa visão seja três vezes maior do que a cegueira infantil(2).

Crianças com deficiência visual são privadas de informa-
ções extrínsecas em decorrência da falta de motivação advinda
da visão para explorar o ambiente e os objetos(3-5). Dessa forma,
a baixa visão pode comprometer o desenvolvimento motor in-
fantil(6-8), a aquisição das habilidades funcionais e o nível de inde-
pendência da criança nas tarefas diárias(9,10).

Estudos demonstram que as habilidades funcionais de
crianças com baixa visão ocorrem em um ritmo mais lento quan-
do comparado ao daquelas com sistema visual íntegro(9). Isso
pode ser explicado pelo fato de as crianças com deficiência
visual apresentarem maior dependência do cuidador para rea-
lizar as tarefas diárias, o que leva a um baixo desempenho fun-
cional em relação àquelas que não apresentam comprometi-
mento da visão(9,10).

De acordo com autores, os pais ou responsáveis de crian-
ças com baixa visão apresentam dificuldades ao lidar com estra-
tégias e/ou recursos de adaptações diante das limitações de seus
filhos(4,11,12), o que pode levar à síndrome de autoproteção, ge-
rando maior dependência por parte daqueles que cuidam(11).
Portanto, a maneira pela qual os pais organizam o ambiente
físico e interagem com os filhos exerce importante influência
sobre seu desenvolvimento(13-15).

Contudo, observar como as crianças com baixa visão se
desenvolvem no ambiente domiciliar, pode ser um parâmetro
importante para modificar e estimular a sua independência. Es-
tudos envolvendo o domicílio já têm sido foco de algumas pes-
quisas com crianças típicas e atípicas porque ele é considerado
um importante meio de influência para o desempenho funcional
das suas atividades de vida diária(16-23).

Ao considerar o brincar como uma atividade espontânea
fundamental para o desenvolvimento infantil(24,25), crianças com
baixa visão devem ser estimuladas de forma lúdica por meio de
brinquedos que fornecem uma variedade de características, se-
jam elas físicas (formato do objeto) ou sensoriais (alto contras-
te, luminoso, transparente e preto), que propicia a exploração, a
aquisição e o aprimoramento das habilidades(26).

Para tanto, o objetivo do estudo foi analisar e correlacionar
a influência dos estímulos presentes no ambiente domiciliar nas
habilidades funcionais e no nível de assistência do cuidador na
mobilidade de crianças com baixa visão e visão normal.

MÉTODOS

 O presente estudo caracterizado como sendo transversal
e analítico, foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP)
da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, conforme Pare-
cer 2760/2013.

Participaram deste estudo 14 crianças de ambos os sexos,
na faixa etária de 24 a 42 meses, sendo sete com diagnóstico de
baixa visão (32,29 ± 7,09 meses) e sete com visão normal (31,57
± 6,09 meses), cujos pais ou responsáveis aceitaram participar da
pesquisa por meio da assinatura do Termo de Consentimento

Livre e Esclarecido (TCLE). Para ambos os grupos que foram
formados, adotou-se o critério de conveniência, selecionando
inicialmente o grupo baixa visão e, posteriormente, o grupo vi-
são normal.

Para o cálculo amostral, foi utilizado o software Diman 1.0.
Nesse contexto, ao considerar a habilidade funcional de mobili-
dade como a observação de menor diferença entre os dois gru-
pos, foi utilizada média do grupo controle (μ1) como 51,00, com
desvio padrão (σ1) de 3,46; média do grupo baixa visão (μ2)
como 39,71, com desvio padrão (σ2) 11,22, além de considerar
um intervalo de confiança (α) de 95%, Z= 1,96 e poder do teste
(1-β) de 80%, resultando uma amostra de sete crianças para
cada grupo.

Como critérios de inclusão, as crianças com baixa visão
deveriam apresentar diagnóstico de baixa visão realizado pelo
médico oftalmologista, obtido por meio dos prontuários perten-
centes às instituições parceiras da pesquisa e estarem matricula-
das para atendimento de estimulação visual há mais de seis me-
ses. Em contrapartida, adotou-se como critério para as crianças
com visão normal a ausência do comprometimento visual, deter-
minada pelo resultado negativo do teste do olhinho. Para pa-
dronização de ambos os grupos, as crianças deveriam apresen-
tar marcha independente.

Crianças que apresentaram diagnóstico clínico de doenças
neurológicas, malformações congênitas ou síndromes genéticas,
deficit auditivo, ou mesmo outra alteração que pudesse influen-
ciar ou comprometer o desenvolvimento infantil não foram in-
cluídas nesta pesquisa.

Os participantes incluídos no grupo baixa visão foram se-
lecionados em instituições designadas ao atendimento de crian-
ças com deficiência visual localizadas nas cidades de Uberaba e
Uberlândia, Minas Gerais, sendo três crianças recrutadas na ci-
dade de Uberaba e quatro na de Uberlândia. Para o grupo visão
normal, as seleções ocorreram em uma escola de educação in-
fantil na cidade de Uberaba, posteriormente ao processo de
seleção do grupo baixa visão.

Para este estudo, foram utilizadas duas escalas padroniza-
das e validadas para as condições brasileiras: Affordances in the
Home Environment for Motor Development - Self Report
(AHEMD-SR) e o Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapa-
cidade (PEDI)(27,28). Para o uso dessas escalas foram realizados
treinamentos com o avaliador responsável a fim de esclarecer
possíveis dúvidas, aprimorar e adequar o tempo de aplicação.

O AHEMD-SR é um instrumento de avaliação da qualida-
de e da quantidade dos estímulos (affordances) oferecidos no
ambiente domiciliar de crianças com idade entre 18 e 42 meses(27).
O instrumento constitui-se de quatro dimensões: características
familiares, espaço físico, atividades diárias e materiais (brinque-
dos) existentes no domicílio. Para cada uma das dimensões, as
respostas variam como sendo do tipo dicotômicas (sim/não), es-
cala de Likert (vários níveis de resposta) e numéricas de acordo
com suas questões. As pontuações do AHEMD-SR são geradas
pelo programa (AHEMD Calculator VPbeta 1.5.xls), que deter-
mina por meio do AHEMD total a classificação das oportunida-
des de estimulação do ambiente domiciliar em três níveis: “baixa”,
ambiente oferece pouca oportunidade (AHEMD total ≤ 9) ; “mé-
dia”, ambiente razoável (AHEMD total ≥  10 e ≤ 16) ou “alta”,
excelente ambiente (AHEMD total ≥ 17 e ≤ 20).
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O PEDI é um instrumento de avaliação do desempenho
funcional de crianças com idade de seis meses a sete anos e seis
meses, envolvendo três áreas: autocuidado, mobilidade e função
social, sendo que cada área é dividida em três partes, parte I
(Habilidades funcionais), parte II (Assistência do cuidador), parte
III (Modificações do ambiente). No entanto, para o presente estu-
do foi utilizado apenas a parte I e II da área da mobilidade. Na
parte I, atribuiu-se 1 ponto quando a criança era capaz de realizar
determinado item e 0 (zero) quando ela não era capaz; enquanto
na parte II, a pontuação foi dada por uma escala ordinal de zero a
cinco, sendo (0) a dependência total da criança, (1) assistência
máxima, (2) assistência média, (3) assistência mínima, (4), supervi-
são e (5) independência das atividades funcionais. Contudo quan-
to maior a pontuação obtida, maior o nível de independência da
criança. A pontuação estabelecida para este estudo foi o escore
normativo. Consideram-se os valores de escore normativo entre
30 e 70 como padrões de normalidade para crianças brasileiras,
sendo 50 o valor médio do escore normativo(28).

Todo procedimento de coleta foi realizado por um único
pesquisador com duração média de 40 minutos. Como padroni-
zação, foram determinados que ambos os questionários fossem
aplicados no mesmo dia e que, inicialmente, fosse respondido o
PEDI seguido do AHEMD-SR. Na intenção de garantir a
confiabilidade dos dados, as entrevistas foram registradas utili-
zando um gravador de áudio (COBY®).

As variáveis independentes deste estudo foram a baixa
visão e a visão normal, e as dependentes corresponderam aos
escores normativos das habilidades funcionais e assistência do
cuidador, na área de mobilidade do PEDI; as subescalas analisa-
das no AHEMD-SR (renda familiar, AMHED total, espaço ex-
terno, espaço interno, variedade de estimulação, materiais de
motricidade fina e grossa) e os tipos de materiais de motricidade
fina (bonecos de faz de conta, puzzles, jogos, materiais de cons-
trução, brinquedos educacionais e outros) e grossa (materiais
musicais, manipulativos, locomotores e de exploração global) do
AHEMD-SR.

Os dados numéricos foram submetidos aos testes de
Shapiro-Wilk para verificação da normalidade e ao teste de Levene
para homogeneidade. Os dados que apresentaram distribuição
normal e variâncias homogêneas (espaço interior, materiais de
motricidade fina e grossa, bonecos de faz de conta, puzzles, brin-
quedos educacionais, materiais musicais) foram comparados por
meio do teste paramétrico t-Student, enquanto os dados não
paramétricos (habilidades funcionais, assistência do cuidador,
AHEMD total, espaço externo, variedade de estimulação, jogos,
materiais de construção, outros, materiais manipulativos,
locomotores e de exploração global) foram avaliados por meio
do teste de Mann-Whitney. Além disso, a relação entre os resulta-
dos obtidos a partir dos questionários foi analisada pelo coefici-
ente de correlação de Spearman (habilidades funcionais, assis-
tência do cuidador e AHEMD total). Os dados categóricos fo-
ram comparados entre as crianças com baixa visão e visão nor-
mal por meio do teste Qui-quadrado com correção de Yates. As
análises estatísticas foram realizadas com o auxílio do software
Statistica 10.0 e foram considerados significativos os resultados
que apresentaram nível de significância (p) menor que 0,05.

Para todas as análises a seguir, os dados numéricos foram
expressos em média e desvio padrão e os dados categóricos em
valores absolutos e relativos (%) como padronização.

RESULTADOS

A média da idade das crianças com baixa visão foi de 32,29
meses (± 7,09) e das com visão normal de 31,57 meses (± 6,90).

Como demonstrado na figura 1, na análise de mobilidade
do PEDI, não houve diferença significativa (U=13,5; p=0,076)
nas habilidades funcionais de crianças com baixa visão (32,23 ±
15,29) e visão normal (44,36 ± 6,30), assim como na assistência
do cuidador (U=13,0; p=0,083) para as crianças com baixa visão
(38,79 ± 11,61) e visão normal (47,53 ± 3,82).

Na figura 2, ilustra-se que houve correlação moderada e
positiva no grupo baixa visão entre as habilidades funcionais e
a assistência do cuidador (r=+0,756; p=0,049) na mobilidade. No
grupo visão normal, ao contrário, não houve correlação (r=-
0,756; p=0,871) e, ainda, foi observada uma correlação negativa
demonstrando que quanto maior a habilidade funcional, maior
a necessidade de assistência do cuidador.

A tabela 1 mostra as características familiares a partir dos
dados obtidos pelo questionário AHEMD-SR.

Figura 1: Comparação das habilidades funcionais e da assistência do
cuidador na mobilidade (PEDI) entre crianças com baixa visão e
visão normal.

Figura 2:  Correlação das habilidades funcionais e assistência do
cuidador de crianças com baixa visão e visão normal na mobilidade
(PEDI). (r=correlação; p=nível de significância). *Valor de p signifi-
cativo (p<0,05).
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A figura 3 apresenta as subescalas e o AHEMD total.
Nesta análise, verificou-se diferença significativa entre as cri-
anças com baixa visão e visão normal, nas motricidades fina
(U=7,5; p=0,024) e grossa (U=7,5; p=0,024) e no AHEMD total
(U=8,0; p=0,035). Apesar da diferença significativa no AHEMD
total entre as crianças com baixa visão (11,43 ± 0,79) e com
visão normal (14,14± 2,41), ambas receberam a classificação
“média” para as oportunidades de estimulação do ambiente
domiciliar.

Na tabela 2, indica-se a diferença significativa entre as cri-
anças com baixa visão e com visão normal no tocante a materiais
de motricidade fina: bonecos de faz de conta (t=2,836; p=0,015)
e brinquedos educacionais (t=2,411; p=0,033); e na motricidade
grossa: materiais musicais (t=3,238; p=0,007) e manipulativos
(U=7,5; p=0,027).

Tabela 1
 Características familiares das crianças

com baixa visão e visão normal

Características Baixa visão         Visão normal
    da família    n(%)                     n(%)

Tipo de residência
Casa 5 (71,43) 5 (71,43)
Apartamento 2 (28,57) 2 (28,57)
Quantidade de adultos
na residência

1 0 (0,00) 0 (0,00)
2 6 (85,72) 7 (100)
3 1 (14,29) 0 (0,00)
4 0 (0,00) 0 (0,00)
5 ou mais 0 (0,00) 0 (0,00)

Quantidade de crianças
na residência

1 3 (42,86) 1 (14,29)
2 2 (28,57) 6 (85,72)
3 0 (0,00) 0 (0,00)
4 1 (14,29) 0 (0,00)
5 ou mais 1 (14,29) 0 (0,00)

Grau de
escolaridade – Pai
1ª a 4ª série 1 (14,29) 0 (0,00)
5ª a 8ª série 3 (42,86) 2 (28,57)
Ensino médio 2 (28,57) 1 (14,29)
Curso superior 1 (14,29) 3 (42,86)
Mestrado ou doutorado 0 (0,00) 1 (14,29)
Grau de
escolaridade – Mãe
1ª a 4ª série 2 (28,57) 0 (0,00)
5ª a 8ª série 1 (14,29) 1 (14,29)
Ensino médio 3 (42,86) 0 (0,00)
Curso superior 1 (14,29) 3 (42,86)
Mestrado ou doutorado 0 (0,00) 3 (42,86)
Renda mensal (reais)
1000 a 1500 5 (71,43) 0 (0,00)
2500 a 3500 0 (0,00) 3 (42,86)
3500 a 5000 0 (0,00) 1 (14,29)
≥  5000 2 (28,57) 3 (42,86)

Figura 3:  Comparação entre crianças com baixa visão e visão normal
nas subescalas e no AHEMD total (AHEMD-SR).
*p=0,035.**p=0,024.***p=0,024.

Tabela 2
 Descrição dos materiais de motricidade fina e grossa

(AHEMD-SR)

  Bonecos de
  faz de conta 12,86 ± 7,20  21,57 ± 3,78 0,015*
  Puzzles 3,86 ± 3,08    6,86 ± 3,53 0,116
   Jogos 1,00 ± 0,82    3,00 ± 2,38 0,148
  Materiais de
  construção 1,29 ± 1,80    3,14 ± 2,12 0,131
Brinquedos
educacionais 8,43 ± 4,79   13,14 ± 1,95 0,033*
  Outros 2,00 ± 2,65     3,71 ± 3,30 0,265
Materiais
musicais 3,43 ± 2,57    7,86 ± 2,54 0,007*
  Materiais
  manipulativos 2,57 ± 1,72    4,57 ± 0,79 0,027*
  Materiais
  locomotores 2,71 ± 1,89    4,57 ± 1,99 0,080
  Materiais
  exploração 0,14 ± 0,38    0,43 ± 0,53 0,290
  global
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*Valor de p significativo (p<0,05).

Ao observar a tabela 3, verifica-se que não houve correla-
ção do PEDI na área de mobilidade (habilidades funcionais e
assistência do cuidador) e o AHEMD total para as crianças com
baixa visão e visão normal.

Tabela 3
 Correlações do PEDI (mobilidade) e AHEMD total de

crianças com baixa visão e visão normal.

  PEDI (Mobilidade) AHEMD total

Habilidades funcionais r=-0,223 p=0,631
Assistência do cuidador r=-0,134 p=0,775
Habilidades funcionais r=0,093  p=0,843
Assistência do cuidador r=-0,750 p=0,052

BAIXA
VISÃO
VISÃO

NORMAL

CRIANÇAS

 r=correlação; p=nível de significância.
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DISCUSSÃO

A avaliação das habilidades funcionais e do nível de assis-
tência do cuidador na área de mobilidade de crianças com baixa
visão é de grande importância para o conhecimento acerca do seu
desenvolvimento, assim como a análise do ambiente domiciliar
como fator de estímulo favorável para o desempenho das crianças.

A partir dos resultados obtidos pelo PEDI, verificou-se
que a hipótese do estudo em foco não foi aceita, considerando
que não houve diferença significativa na área de mobilidade en-
tre as crianças nas habilidades funcionais e na assistência do
cuidador. Por conseguinte, os achados desta pesquisa se contra-
põem aos estudos encontrados na literatura que observaram
que crianças com baixa visão, aos dois e seis anos de idade, apre-
sentavam habilidades funcionais e nível de independência na
mobilidade menores do que as crianças com visão normal(9,10).

Entretanto vale ressaltar que as médias das pontuações das
crianças com baixa visão e visão normal estão dentro da faixa
estabelecida (entre 30 e 70) como padrões de normalidade para
crianças brasileiras, porém abaixo da média, ou seja, menor que
50(28). Isso pode ser reflexo de uma sociedade em que os pais
apresentam um perfil protecionista para com seus filhos, principal-
mente pais de crianças com deficiência visual, que acabam realizan-
do determinadas atividades com intuito de reduzir esforços que
consideram desnecessários(4,11). Para alguns autores, o comprome-
timento visual pode ser um fator que limita a autonomia e inde-
pendência de indivíduos com deficiência visual(30,31). No entanto
nas crianças com baixa visão do presente esse perfil protecionista
não foi um fator limitante, pois houve menor assistência do
cuidador ao realizar as habilidades funcionais de mobilidade.

As características do ambiente familiar podem influenciar
no desempenho funcional da criança e, consequentemente, favo-
recer ou comprometer a sua independência(23). A baixa renda fa-
miliar das crianças com baixa visão pode estar relacionada ao grau
de escolaridade dos pais e das mães e, consequentemente, à menor
aquisição de materiais de motricidade fina e grossa. Esse resultado
corrobora os estudos que destacam que a baixa renda familiar
repercute em condições menos favoráveis de estímulos domicilia-
res(15,16,18). Segundo alguns autores, o nível socioeconômico apre-
senta grande relação com o bem-estar infantil(19,20,32). No ambiente
domiciliar identificou-se que as crianças com baixa visão possuíam
menos materiais de motricidade fina e grossa do que as crianças
com visão normal, e isso pode estar relacionado ao nível
socioeconômico das famílias. Os resultados específicos com rela-
ção à diferença em determinados tipos de brinquedos indicam
que a renda mensal familiar e a falta de orientação dos pais ou
responsáveis podem ter influenciado a aquisição dos materiais
(brinquedos) de motricidade fina e grossa.

Na motricidade fina os brinquedos “Bonecos de faz de con-
ta” e os “Brinquedos educacionais” quase não foram identifica-
dos no grupo com baixa visão. Esses brinquedos são importan-
tes para estimular suas competências e criatividade (33). Na
motricidade grossa os “Materiais musicais” e os “Materiais
manipulativos” também estavam restritos neste grupo. A ausên-
cia de materiais musicais foi um resultado revelador, visto que,
para alguns autores, a audição é reconhecida como sendo um
importante sistema sensorial de reconhecimento do meio pela
criança com comprometimento visual(34). Assim como a audição,
o tato também é considerado um importante sentido para as
crianças com baixa visão, pois contribui para os processos
cognitivos envolvidos na apropriação do conhecimento por meio

da captação das características físicas e a relação espacial dos
objetos(35). Ao observar crianças com baixa visão durante o brin-
car, alguns autores(26) identificaram, uma variedade de ações
motoras ao explorar objetos com diferentes estímulos visuais
(cores, alto contraste e luz) do que crianças com visão normal.

Para alguns autores, um ambiente estimulante e com forte
apoio contextual pode exercer um impacto positivo no desen-
volvimento infantil(18,20).  Entretanto, neste estudo, não foi ob-
servada correlação entre o domicílio e as habilidades funcionais
e a assistência do cuidador na mobilidade de crianças com baixa
visão, mesmo o ambiente oferecendo oportunidades razoáveis
para o desenvolvimento infantil.

CONCLUSÃO

Este estudo demonstrou que as crianças apresentaram
um ambiente domiciliar com oportunidades de estímulos razoá-
veis para o desenvolvimento infantil, no entanto mostraram-se
capazes de aprender e desempenhar suas atividades na rotina
diária de forma independente e autonômica, pois seu desempe-
nho estava dentro dos padrões de normalidade para as habili-
dades funcionais e assistência do cuidador em mobilidade.
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